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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Lei n.º 3/2021

Alteração à Lei do Orçamento de 2021

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos das alíneas 

1) e 2) do artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa 

Especial de Macau, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei procede à alteração do Orçamento da Região 

Administrativa Especial de Macau, doravante designada por 

RAEM, para o ano económico de 2021, aprovado pela Lei 

n.º 27/2020 (Lei do Orçamento de 2021), visando:

1) O reforço da receita, na rubrica sob a epígrafe «Mobili-

zação da reserva financeira da RAEM», na parte integrante 

do orçamento ordinário integrado da RAEM, no montante de 

$9 112 241 000,00 (nove mil, cento e doze milhões, duzentas e 

quarenta e uma mil patacas), mediante o recurso, nos termos 

do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 8/2011 (Regime Jurídico da Reserva 

Financeira), à reserva extraordinária prevista no n.º 1 do artigo 

5.º da mesma lei, bem como a redução de outras receitas do 

mesmo orçamento, no montante de $807 000 000,00 (oitocentos 

e sete milhões de patacas);

2) O reforço da despesa do orçamento ordinário integrado 

da RAEM, no montante de $8 305 241 000,00 (oito mil, trezentos 

e cinco milhões, duzentas e quarenta e uma mil patacas);

3) O reforço da despesa do orçamento agregado dos organis-

mos especiais, no montante de $483 731 800,00 (quatrocentos e 

oitenta e três milhões, setecentas e trinta e uma mil e oitocen-

tas patacas).

Artigo 2.º

Alteração ao Orçamento

A alteração do Orçamento da RAEM para o ano económico 

de 2021 efectua-se mediante a redução ou o reforço dos va-

lores orçamentados das rubricas da receita e da despesa do 

orçamento ordinário integrado, e dos valores orçamentados 

da rubrica da despesa do orçamento agregado dos organismos 

especiais, constantes do Anexo I à presente lei e que dela faz 

parte integrante.

Artigo 3.º

Alteração à Lei n.º 27/2020

Os artigos 2.º a 5.º, 17.º, 20.º e 23.º da Lei n.º 27/2020 passam a 

ter a seguinte redacção:

澳門特別行政區

3/2021

2021

27/2020 2021

8/2011

$9,112,241,000.00

$807,000,000.00

$8,305,241,000.00

$483,731,800.00

27/2020

27/2020
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15/2017 8/2011

8/2011

$35,693,546,900.00

$104,118,703,800.00

$103,521,583,800.00

$15,831,148,800.00

$425,353,000.00

«Artigo 2.º

Utilização da reserva financeira

A receita orçamentada para o ano económico de 2021 

não é suficiente para satisfazer a despesa orçamentada, 

sendo utilizada, ao abrigo do disposto na alínea 1) do artigo 

24.º da Lei n.º 15/2017 e nos termos do n.º 1 do artigo 8.º da 

Lei n.º 8/2011 (Regime Jurídico da Reserva Financeira), 

a reserva extraordinária prevista no n.º 1 do artigo 5.º da 

Lei n.º 8/2011, no montante de $35 693 546 900,00 (trinta e 

cinco mil, seiscentos e noventa e três milhões, quinhentas 

e quarenta e seis mil e novecentas patacas), para manter o 

equilíbrio financeiro do Orçamento da RAEM.

Artigo 3.º

Estimativa das receitas

1. O valor total da receita do orçamento ordinário 

integrado da RAEM para o ano económico de 2021 é de 

$104 118 703 800,00 (cento e quatro mil, cento e dezoito 

milhões, setecentas e três mil e oitocentas patacas), nele 

se incluindo o montante da reserva extraordinária referido 

no artigo anterior.

2. […].

Artigo 4.º

Estimativa das despesas

1. O valor total da despesa do orçamento ordinário 

integrado da RAEM para o ano económico de 2021 é de 

$103 521 583 800,00 (cento e três mil, quinhentos e vinte 

e um milhões, quinhentas e oitenta e três mil e oitocentas 

patacas).

2. O valor total da despesa do orçamento agregado dos 

organismos especiais para o ano económico de 2021 é de 

$15 831 148 800,00 (quinze mil, oitocentos e trinta e um 

milhões, cento e quarenta e oito mil e oitocentas patacas).

3. […].

Artigo 5.º

Saldo da execução orçamental

1. […].

2. As perdas do exercício dos organismos especiais para o 

ano económico de 2021 são calculadas em $425 353 000,00 

(quatrocentos e vinte e cinco milhões, trezentas e cinquenta 

e três mil patacas).

3. As perdas do exercício referidas no número anterior 

são suportadas pelos resultados acumulados dos exercícios 

anteriores dos organismos especiais.

Artigo 17.º

Isenção do imposto de turismo

1. […].
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16/96/M

16/96/M

b

OK

b

$20,000.00

$300,000.00

2. […].

3. São igualmente isentos do imposto de turismo, os 

serviços prestados pelos seguintes estabelecimentos, con-

tando-se o período de isenção desde 11 de Maio até 31 de 

Dezembro de 2021:

1) Estabelecimentos hoteleiros integrados nos Grupos 1, 2 

e 3, tal como previsto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M, 

de 1 de Abril;

2) Estabelecimentos similares integrados nos Grupos 2 e 

3, tal como previsto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M, 

de 1 de Abril;

3) Estabelecimentos do tipo «health clubs», saunas, mas-

sagens e «karaokes», a que se refere a alínea b) do artigo 1.º 

do Regulamento do Imposto de Turismo.

4. Não beneficiam da isenção concedida pelo presente 

artigo os estabelecimentos que não estejam devidamente 

licenciados, nem os sujeitos passivos do imposto previstos 

na alínea b) do artigo 2.º do Regulamento do Imposto de 

Turismo.

Artigo 20.º

Devolução da colecta do imposto profissional

1. Durante o ano de 2021, procede-se à devolução de 

70% da colecta do imposto profissional, até ao valor limite 

de $20 000,00 (vinte mil patacas), devido e pago, relativa-

mente ao ano de 2019, pelos contribuintes que, em 31 de 

Dezembro de 2019, sejam titulares do bilhete de identida-

de de residente da RAEM.

2. […].

3. […].

4. […].

5. […].

6. […].

7. […].

8. […].

Artigo 23.º

Limite da isenção do imposto complementar 
de rendimentos e dedução à colecta

1. [Anterior texto do artigo].

2. Para o ano de tributação referido no número anterior, 

é criada a dedução à colecta do imposto complementar de 

rendimentos pelo valor de $300 000,00 (trezentas mil patacas).

3. A dedução referida no número anterior tem como 

base de cálculo o rendimento global antes dos lucros se-

rem repartidos pelos sócios ou dos dividendos serem 

distribuídos aos accionistas relativamente ao ano a que o 

imposto respeita, e é lançada oficiosamente, sendo devi-

damente abatida nos conhecimentos de cobrança a que se 

refere o artigo 56.º do Regulamento do Imposto Comple-

mentar de Rendimentos.»
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27/2020

27/2020

 

 

Artigo 4.º

Actualização dos mapas orçamentais

Os mapas orçamentais em anexo à Lei n.º 27/2020, que se 

encontram sujeitos à actualização, por força do disposto nos 

artigos 2.º a 5.º da Lei n.º 27/2020, alterados pelo artigo ante-

rior, constam do Anexo II à presente lei e que dela faz parte 

integrante.

Artigo 5.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2021.

Aprovada em 29 de Abril de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Kou Hoi In.

Assinada em 30 de Abril de 2021.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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ANEXO II

(a que se refere o artigo 4.º)
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Despacho do Chefe do Executivo n.º 64/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 

artigo 17.º dos Estatutos do Fundo para o Desenvolvimento das 

Ciências e da Tecnologia que fazem parte integrante do Regu-

lamento Administrativo n.º 14/2004, alterado pelo Regulamen-

to Administrativo n.º 1/2021, o Chefe do Executivo manda:

1. É aprovado o Regulamento da Concessão de Apoio Fi-

nanceiro pelo Fundo para o Desenvolvimento das Ciências e 

da Tecnologia, anexo ao presente despacho e do qual faz parte 

integrante.

2 .  É revogado o  Despacho do C hefe  do Execut ivo 

n.º 235/2018.

3. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.

26 de Abril de 2021.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

––––––––––

REGULAMENTO DA CONCESSÃO DE 
APOIO FINANCEIRO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento visa definir o regime de concessão 

de apoio financeiro pelo Fundo para o Desenvolvimento das 

Ciências e da Tecnologia (FDCT).

Artigo 2.º

Entidades candidatas

Pode candidatar-se ao apoio financeiro qualquer uma das 

pessoas ou instituições abaixo indicadas:

1) Instituições de ensino superior sujeitas à tutela do Gover-

no da Região Administrativa Especial de Macau (RAEM);

2) Laboratórios ou outras entidades da RAEM vocaciona-

dos para actividades de investigação e desenvolvimento (I&D) 

científico e tecnológico;

3) Instituições privadas sem fins lucrativos registadas na 

RAEM;

4) Empresários ou empresas comerciais registados na 

RAEM;

5) Investigadores que desenvolvam actividades de I&D na 

RAEM.

64/2021

1/2021 14/2004

235/2018

 

––––––––––
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Artigo 3.º

Despesas elegíveis e não elegíveis

1. São consideradas elegíveis as seguintes despesas:

1) Despesas com pessoal decorrentes da execução do projecto;

2) Despesas relativas à obtenção, por qualquer título, de no-

vos instrumentos e equipamentos especialmente necessários à 

execução do projecto;

3) Despesas com materiais consumíveis, reagentes, manuten-

ção de equipamentos e outras despesas decorrentes da execu-

ção do projecto;

4) Despesas com os custos directos de pedidos de patentes.

2. São consideradas não elegíveis as seguintes despesas:

1) Despesas de constituição da entidade candidata;

2) Despesas com pessoal não abrangido pela alínea 1) do nú-

mero anterior;

3) Consumo de electricidade, água, telefone e outras simila-

res;

4) Despesas de representação;

5) Aquisição de veículos, excepto para uso experimental;

6) Construção, aquisição e amortização de imóveis;

7) Amortização de novos instrumentos e equipamentos não 

abrangidos pela alínea 2) do número anterior.

Artigo 4.º

Impedimentos

Não pode intervir no procedimento de concessão de apoio 

financeiro a pessoa em relação à qual se verifique alguma cau-

sa de impedimento nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo.

CAPÍTULO II

Procedimento de concessão de apoio financeiro

Artigo 5.º

Candidaturas

1. São abertos períodos, pelo menos, uma vez por ano para 

apresentação de candidaturas, os quais são adequadamente pu-

blicitados pelo FDCT através dos meios de comunicação social 

e da Internet.

2. As candidaturas são apresentadas no FDCT e redigidas 

numa das línguas oficiais da RAEM ou em inglês.

3. As candidaturas são confidenciais, ficando todas as pes-

soas e entidades envolvidas obrigadas ao dever de sigilo.
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1

2

3

4

5

6

7

8

9

Artigo 6.º

Instrução

O processo de candidatura deve incluir os seguintes elemen-

tos:

1) Identificação da entidade candidata e respectivos docu-

mentos de suporte;

2) Comprovativos de que a entidade candidata não está em 

dívida por impostos à RAEM e por eventuais contribuições 

para a segurança social;

3) Credenciais ou recomendações emitidas por entidades de 

prestígio nas áreas da ciência, tecnologia e inovação;

4) Indicação de outros projectos da mesma entidade candida-

ta que tenham sido apoiados com fundos públicos e outras can-

didaturas apresentadas para esse efeito pendentes de decisão;

5) Identificação e currículos do principal responsável e da 

equipa do projecto, com indicação dos tempos de afectação à 

execução;

6) Descrição geral do projecto a apoiar, designadamente um 

resumo do projecto, com indicação dos objectivos e potenciais 

benefícios decorrentes da sua implementação, bem ainda qual-

quer outra informação considerada relevante para a avaliação;

7) Especificações relativas ao projecto, incluindo:

(1) Título do projecto;

(2) Área disciplinar principal;

(3) Objectivos;

(4) Duração;

(5) Programação e calendarização;

(6) Modalidade e montante global do apoio solicitado;

(7) Orçamento e justificação orçamental;

(8) Plano de financiamento, com indicação de outras fontes 

de financiamento para além do apoio solicitado;

(9) Indicadores de realização previstos, designadamente 

publicações, comunicações, relatórios, formação, modelos, 

software, instalações piloto, protótipos e patentes.

8) Declaração de responsabilidade sobre o projecto.

Artigo 7.º

Análise preliminar

1. O FDCT procede a uma análise preliminar do processo de 

candidatura, de forma a verificar se o mesmo se encontra cor-

recta e completamente instruído com os elementos referidos no 

artigo anterior e verifica a elegibilidade das candidaturas.

2. Se o processo de candidatura não satisfizer o disposto no 

artigo anterior, o FDCT convida a entidade candidata a suprir 

as deficiências, num prazo não superior a quinze dias, sob pena 

da candidatura não ser considerada.
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Artigo 8.º

Critérios de avaliação

1. A avaliação das candidaturas baseia-se nos seguintes cri-

térios:

1) Método de implementação e resultados esperados do pro-

jecto;

2) Capacidade da entidade candidata para executar o projecto;

3) Viabilidade e programa de trabalhos;

4) Razoabilidade orçamental;

5) Demonstração da capacidade de reembolso por parte da 

entidade candidata, quando se trate da verba de apoio reem-

bolsável;

6) Outros critérios fixados no anúncio de abertura de aceita-

ção de candidaturas.

2. Adoptam-se ainda na avaliação os seguintes critérios con-

forme a natureza do projecto de candidatura:

1) O mérito científico e pioneiro do projecto, no caso da in-

vestigação básica;

2) A praticabilidade e as perspectivas de aplicação do projec-

to, no caso da investigação aplicada;

3) Os cenários de aplicação reais, avanço dos indicadores de 

desempenho técnico e benefícios sociais ou económicos, no 

caso do desenvolvimento experimental.

3. A aplicação dos critérios de avaliação deve ter em conta, 

entre outros aspectos:

1) Os resultados obtidos em projectos anteriormente apoia-

dos financeiramente, em que a entidade candidata ou a sua 

equipa de projecto tenham participado, face à verba de apoio 

recebida;

2) A não sobreposição de objectivos relativamente a outros 

projectos em curso, com apoio financeiro público, em que par-

ticipem elementos da equipa de projecto;

3) A contenção orçamental relativamente à actividade pro-

posta e outras fontes de financiamento de que a entidade can-

didata disponha;

4) Eventuais estudos ou resultados congéneres realizados ou 

obtidos nos países ou regiões fora da RAEM.

Artigo 9.º

Avaliação e classificação

1. O Conselho de Administração pode convidar especialistas 

do mesmo sector para proceder a uma avaliação de correspon-

dência para os programas designados ou projectos de maior 

complexidade.

2. Antes de aceitar candidaturas, o Conselho de Administra-

ção deve convidar cinco a sete consultores da lista de consulto-

res de projectos a formar uma Comissão de Consultadoria de 

Projectos.
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3. A reunião da Comissão de Consultadoria de Projectos é 

convocada e realizada pelo Conselho de Administração.

4. Compete à Comissão de Consultadoria de Projectos: 

1) Elaborar um parecer relativo a cada candidatura, em con-

formidade com os critérios de avaliação constantes no artigo 

anterior e tendo em consideração as eventuais opiniões dos 

especialistas convidados, podendo recomendar eventuais mo-

dificações ao projecto proposto;

2) Classificar as candidaturas conforme os critérios de ava-

liação, quando seja necessário.

5. Compete ao Conselho de Administração: 

1) Avaliar as candidaturas, em conformidade com os cri-

térios de avaliação constantes no artigo anterior, tendo em 

consideração os pareceres da Comissão de Consultadoria de 

Projectos;

2) Elaborar pareceres sobre as candidaturas de valor supe-

rior a um milhão de patacas, e submeter à apreciação do Con-

selho de Curadores.

Artigo 10.º

Decisão e impugnação

1. As candidaturas de valor igual ou inferior a um milhão de 

patacas são determinadas pelo Conselho de Administração, 

tendo em consideração os pareceres e eventuais classificações 

atribuídas pela Comissão de Consultadoria de Projectos, bem 

como as eventuais opiniões de avaliação dos especialistas con-

vidados.

2. Os processos de candidaturas de valor superior a um mi-

lhão de patacas são aprovados pela entidade tutelar no âmbito 

das competências que lhe forem delegadas, após a apreciação e 

aprovação do Conselho de Curadores, instruídos com os pare-

ceres do Conselho de Administração, os pareceres e eventuais 

classificações da Comissão de Consultadoria de Projectos e as 

eventuais opiniões de avaliação dos especialistas convidados.

3. A decisão, no caso de ser favorável à concessão do apoio 

financeiro, fixa a modalidade, o montante, a forma de paga-

mento e demais condições aplicáveis, devendo ainda definir 

o prazo e modo do reembolso, bem como a forma e valor de 

garantias a prestar, quando se trate de caso em que a verba de 

apoio é reembolsável.

4. A decisão é impugnável nos termos gerais.

CAPÍTULO III

Concessão de apoio financeiro

Artigo 11.º

Modalidades e duração máxima do apoio financeiro

1. O apoio financeiro pode ser concedido, para a totalidade 

ou parte das despesas elegíveis do projecto, nas seguintes mo-

dalidades:

1) A fundo perdido;
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2) Reembolsável com um prazo máximo de 5 anos, mediante 

a prestação de garantias adequadas.

2. O apoio financeiro a um projecto pode manter-se por 

um período máximo de três anos. Se o projecto não puder ser 

concluído devido a força maior, a entidade candidata pode soli-

citar a prorrogação do prazo pelo Conselho de Administração 

dentro do período máximo de um ano.

Artigo 12.º

Termo de aceitação

As condições aplicáveis ao apoio financeiro, fixadas na deci-

são de concessão, constam de termo de aceitação a subscrever 

pela entidade candidata aprovada.

Artigo 13.º

Relatórios

1. As entidades candidatas aprovadas devem apresentar, para 

efeitos de avaliação intercalar e final, relatórios de progresso 

anuais e um relatório final de execução dos projectos apoiados.

2. Os relatórios indicados no número anterior devem ser 

compostos por duas partes, uma dela referente à execução ma-

terial e a outra à execução financeira.

3. Na parte referente à execução material, deve descrever-

-se de forma detalhada a execução dos trabalhos efectuados no 

período em causa, de acordo com a programação e calendari-

zação constante da proposta aprovada.

4. Na parte referente à execução financeira, deve discriminar-

-se a forma como foram aplicados os quantitativos atribuídos 

ao projecto aprovado, no período a que se refere, juntamente 

com os respectivos documentos comprovativos.

CAPÍTULO IV

Programas específicos de apoio financeiro

Artigo 14.º

Regras aplicáveis

Os programas específicos de apoio financeiro obedecem às 

regras do presente capítulo. Em tudo quanto não estiver espe-

cialmente consagrado no presente capítulo, são aplicáveis as 

regras gerais e procedimentais previstas no presente regula-

mento.

Artigo 15.º

Entidade competente

1. Compete ao Conselho de Administração autorizar a aber-

tura de programa específico de apoio financeiro até ao valor de 

um milhão de patacas.

2. No âmbito das competências que lhe forem delegadas, 

compete à entidade tutelar, sob proposta do Conselho de Ad-

ministração, após a apreciação e aprovação do Conselho de 

Curadores, a autorização da abertura de programa específico 

de apoio financeiro com valor superior a um milhão de patacas.
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Artigo 16.º

Regras procedimentais

1. À entidade competente referida no artigo anterior cabe 

definir os respectivos termos e condições de candidatura, de-

signadamente:

1) O prazo para a apresentação de candidaturas;

2) Os elementos que devem instruir o processo de candidatura;

3) As entidades requerentes;

4) A modalidade do apoio financeiro a conceder;

5) O prazo de concessão de apoio financeiro;

6) O valor fixo do apoio financeiro a conceder;

7) O número máximo de apoio financeiro a conceder;

8) A apresentação de informações suplementares relevantes 

para a avaliação da candidatura;

9) A definição dos critérios de avaliação para a concessão do 

apoio financeiro.

2. O FDCT deve publicitar, através dos meios de comuni-

cação e de outros meios adequados, a abertura de programas 

específicos de apoio financeiros e informação relevante.

CAPÍTULO V

Responsabilidade e fiscalização

Artigo 17.º

Cancelamento da concessão de apoio financeiro

1. A concessão de apoio financeiro pode ser cancelada por 

quem a autorizou, quando se verifique uma das seguintes situa-

ções:

1) Prestação de falsas declarações e informações ou uso de 

outros meios ilícitos para obtenção de verbas de apoio;

2) Uso das verbas de apoio concedidas para fins diferentes 

dos fixados na decisão de concessão;

3) Uso das verbas de apoio concedidas por entidade diferen-

te da entidade candidata aprovada;

4) Suspensão ou cessação da execução do projecto financiado 

no prazo de apoio por entidade candidata aprovada;

5) Incumprimento, por parte da entidade candidata aprova-

da, dos deveres estabelecidos no termo de aceitação;

6) Não reembolso da verba de apoio vencida há mais de nove 

meses ou, não reembolso da última prestação da mesma há 

mais de três meses;

7) Violação do disposto no presente regulamento por parte 

da entidade candidata aprovada.

2. No caso de cancelamento da concessão do apoio financei-

ro, a entidade candidata aprovada deverá restituir a verba de 

apoio recebida, deduzida do montante já reembolsado.
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65/2021

11/2020

 

3. O despacho de cancelamento da concessão de apoio finan-

ceiro deve fixar os motivos que estiveram na sua origem, bem 

como a verba de apoio a restituir e o respectivo prazo.

Artigo 18.º

Restituição de saldo remanescente do apoio financeiro

Caso as despesas efectivamente realizadas forem inferiores 

à verba total de apoio concedida pelo FDCT, a entidade candi-

data aprovada é obrigada a restituir a diferença do montante.

Artigo 19.º

Fiscalização

1. Compete ao FDCT fiscalizar o cumprimento do dispos-

to no presente regulamento, nomeadamente a aplicação, por 

parte das entidades candidatas aprovadas, das verbas de apoio 

concedidas para os fins constantes da decisão de concessão.

2. Para o exercício da competência fiscalizadora, o FDCT 

tem direito a solicitar às entidades candidatas aprovadas as in-

formações e a colaboração necessárias, incluindo a cooperação 

nas vistorias e auditorias realizadas pelo FDCT.

Artigo 20.º

Contabilidade específica

As despesas efectuadas no âmbito dos projectos apoiados 

devem ser devidamente contabilizadas, devendo ser criadas 

contas específicas para o registo das despesas.

Artigo 21.º

Financiamento por outros programas

Nos termos do presente regulamento, os projectos financiados 

pelo FDCT não podem ser objecto de financiamento por qual-

quer outro programa de apoio com recurso a fundos públicos.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 65/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 

n.º 3 do artigo 15.º e da alínea 5) do artigo 30.º da Lei n.º 11/2020 

(Regime jurídico de protecção civil), o Chefe do Executivo man-

da:

1. É aprovado o distintivo dos participantes da protecção 

civil, constante dos modelos anexos ao presente despacho, do 

qual fazem parte integrante.

2. Os modelos I, II e III do distintivo são destinados ao uso 

pelo pessoal das entidades públicas, entidades privadas e vo-

luntários, respectivamente.

3. O distintivo tem as cores e as características constantes 

dos anexos referidos no n.º 1.

4. O presente despacho entra em vigor no dia da sua publicação. 

26  de Abril de 2021.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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 ANEXO

 / Modelo I

Frente do distintivo

Verso do distintivo

Nos termos do artigo 15.º do Regime Jurídico de 

Protecção Civil, é elaborado o presente distintivo.

Detêm a qualidade de autoridade pública pelo 

tempo em que se mantiver o estado de prevenção 

imediata ou superior, os agentes das entidades 

públicas munidos do presente distintivo, 

efectivamente intervenientes nas actividades de 

protecção civil.

O Comandante-geral dos Serviços de Polícia Unitários
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Descrição do modelo

a

    Designação da entidade pública em chinês;

b

    Designação da entidade pública em português;

c

    Número de série do distintivo (composto por quatro dígitos);

d

    Sigla da entidade pública em português;

Descrição de Cores

A.  7620c   A. Vermelho (Pantone 7620c)

B.   B. Verde

C.   C. Dourado

D.   D. Branco

E.   E. Preto

 ANEXO

 / Modelo II

Frente do distintivo
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Verso do distintivo

Nos termos do artigo 15.º do Regime Jurídico de 

Protecção Civil, é elaborado o presente distintivo.

Enquanto se mantiver o estado de prevenção 

imediata ou superior, todo o acto ilícito criminal 

cometido contra os agentes munidos do presente 

distintivo é considerado cometido contra autoridade 

pública e trabalhador da Administração Pública no 

exercício de funções.

O Comandante-geral dos Serviços de Polícia Unitários

Descrição do modelo

a

    Designação da entidade privada em chinês;

b

    Designação da entidade privada em português;

c

    Número de série do distintivo (composto por quatro dígitos);

d

    Sigla da entidade privada em português;

Descrição de Cores

A.  7620c   A. Vermelho (Pantone 7620c)

B.   B. Verde

C.   C. Dourado

D.   D. Branco

E.   E. Preto
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 ANEXO

 / Modelo III

Frente do distintivo

Verso do distintivo

Nos termos do artigo 15.º do Regime Jurídico de 

Protecção Civil, é elaborado o presente distintivo.

Os agentes munidos do presente distintivo  prestam 

os serviços de apoio nas acções de socorro, 

assistência e restabelecimento das condições 

normais de vida das pessoas em perigo ou afectadas, 

na sequência de incidentes súbitos de natureza 

pública. Todo o acto ilícito criminal cometido contra 

esses agentes é considerado cometido contra 

autoridade pública e trabalhador da Administração 

Pública no exercício de funções.

O Comandante-geral dos Serviços de Polícia Unitários
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66/2021

88/99/M

 ..................................................................250,000

..........................................................................250,000

 ..................................................................250,000

 .........................................................................250,000

 ...................................250,000

 

67/2021

 

Descrição do modelo

a

    Número de série do distintivo (composto por quatro dígitos);

Descrição de Cores

A.  7620c   A. Vermelho (Pantone 7620c)

B.   B. Verde

C.   C. Dourado

D.   D. Branco

E.   E. Preto

Despacho do Chefe do Executivo n.º 66/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 

n.º 2 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 88/99/M, de 29 de No-

vembro, o Chefe do Executivo manda: 

1. Considerando o proposto pela Direcção dos Serviços de 

Correios e Telecomunicações, é emitida e posta em circulação, 

a partir do dia 11 de Junho de 2021, cumulativamente com as 

que estão em vigor, uma emissão extraordinária de selos desig-

nada «Lojas Antigas Típicas de Macau», nas taxas e quantida-

des seguintes:

$ 2,50 ..................................................................................250 000

$ 4,00 ..................................................................................250 000

$ 4,50 ..................................................................................250 000

$ 6,00 ..................................................................................250 000 

Bloco com selo de $ 14,00 ................................................250 000

2. Os selos são impressos em 62 500 folhas miniatura, das 

quais 15 625 serão mantidas completas para fins filatélicos.

26 de Abril de 2021. 

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 67/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau, o Chefe do Exe-

cutivo manda:

1. É criada a Comissão de Trabalho para a Integração no 

Desenvolvimento Nacional, adiante designada por Comissão.
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2. À Comissão compete:

1) Coordenar os planos gerais e os trabalhos preparatórios 

de curto, médio e longo prazos da participação e contribuição 

da Região Administrativa Especial de Macau, adiante desig-

nada por RAEM, na construção de «Uma Faixa, Uma Rota» 

e da Grande Baía Guangdong-Hong Kong-Macau, bem como 

promover a realização de estudos e planeamento com vista à 

formulação das respectivas estratégias políticas;

2) Estudar e definir as políticas, estratégias e medidas de 

implementação da RAEM, no âmbito da promoção da cons-

trução de «Um Centro (Centro Mundial de Turismo e Lazer), 

Uma Plataforma (Plataforma de Serviços para a Cooperação 

Comercial entre a China e os Países de Língua Portuguesa), 

Uma Base (Base de Intercâmbio e Cooperação para a Pro-

moção da Coexistência Multicultural, com Predominância da 

Cultura Chinesa)»;

3) Elaborar o programa anual de trabalhos e supervisionar a 

sua implementação;

4) Fixar directrizes e emitir instruções sobre as actividades a 

desenvolver.

3. A Comissão funciona na dependência do Chefe do Execu-

tivo, que a preside, e tem a seguinte composição:

1) O Secretário para a Administração e Justiça;

2) O Secretário para a Economia e Finanças;

3) O Secretário para a Segurança;

4) A Secretária para os Assuntos Sociais e Cultura;

5) O Secretário para os Transportes e Obras Públicas;

6) O Comandante-geral dos Serviços de Polícia Unitários;

7) O Director-geral dos Serviços de Alfândega;

8) O director da Direcção dos Serviços de Estudo de Políti-

cas e Desenvolvimento Regional;

9) Um representante do Gabinete do Chefe do Executivo;

10) Um representante do Gabinete do Secretário para a Ad-

ministração e Justiça;

11) Um representante do Gabinete do Secretário para a Eco-

nomia e Finanças;

12) Um representante do Gabinete do Secretário para a Se-

gurança;

13) Um representante do Gabinete da Secretária para os As-

suntos Sociais e Cultura;

14) Um representante do Gabinete do Secretário para os 

Transportes e Obras Públicas;

15) Um representante da Direcção dos Serviços de Estudo 

de Políticas e Desenvolvimento Regional.

4. Os membros referidos nas alíneas 9) a 15) do número an-

terior são nomeados por despacho do Chefe do Executivo, no 

qual é fixada a duração do mandato.
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330/2015

35/2016

44/2017

255/2018

 

68/2021

5/2012

43/99/M

5. O presidente da Comissão pode convidar representantes 

de outras entidades públicas ou privadas, bem como especialis-

tas, para participar nos trabalhos ou nas reuniões da Comissão, 

sempre que julgue necessário.

6. A Comissão pode criar grupos de trabalho para a realiza-

ção de tarefas específicas no âmbito das suas competências, os 

quais são coordenados por um membro designado pela Comis-

são e podem ser compostos por membros da Comissão, traba-

lhadores dos serviços públicos, bem como por personalidades 

de reconhecido mérito, representantes de instituições académi-

cas e de entidades privadas, da RAEM ou do exterior.

7. Os membros dos grupos de trabalho têm direito a senhas 

de presença nos termos da lei.

8. O apoio administrativo, técnico e logístico necessário ao 

funcionamento da Comissão é assegurado pela Direcção dos 

Serviços de Estudo de Políticas e Desenvolvimento Regional.

9. Os encargos com o funcionamento da Comissão são su-

portados pelo orçamento da Direcção dos Serviços de Estudo 

de Políticas e Desenvolvimento Regional.

10. Consideram-se efectuadas à Comissão de Trabalho para 

a Integração no Desenvolvimento Nacional, com as necessárias 

adaptações, as referências à Comissão para a Construção do 

Centro Mundial de Turismo e Lazer, à Comissão para o De-

senvolvimento da Plataforma de Serviços para a Cooperação 

Comercial entre a China e os Países de Língua Portuguesa, 

à Comissão de Trabalho para a Construção de «Uma Faixa, 

Uma Rota» e à Comissão de Trabalho para a Construção da 

Grande Baía Guangdong-Hong Kong-Macau constantes de 

leis, regulamentos, contratos e demais actos jurídicos.

11. São revogados: 

1) O Despacho do Chefe do Executivo n.º 330/2015;

2) O Despacho do Chefe do Executivo n.º 35/2016;

3) O Despacho do Chefe do Executivo n.º 44/2017;

4) O Despacho do Chefe do Executivo n.º 255/2018.

12. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.

27 de Abril de 2021.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 68/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 

n.º 2 do artigo 200.º do Regime do Direito de Autor e Direitos 

Conexos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 43/99/M, de 16 de 

Agosto, na redacção que lhe foi conferida e republicada pela 

Lei n.º 5/2012, o Chefe do Executivo manda:

1. O pedido de registo de organismo de gestão colectiva é 

formalizado, pelo requerente, junto da Direcção dos Serviços 

de Economia e Desenvolvimento Tecnológico, doravante de-
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272/2012

 

signada por DSEDT, mediante a apresentação do modelo do 

impresso constante do anexo I ao presente despacho, do qual 

faz parte integrante, devidamente preenchido e acompanhado 

dos documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 196.º do Regime 

do Direito de Autor e Direitos Conexos.

2. As comunicações obrigatórias a que se refere o artigo 199.º 

do Regime do Direito de Autor e Direitos Conexos, entregues 

pelo organismo de gestão colectiva à DSEDT, são efectuadas 

através da apresentação do modelo do impresso constante do 

anexo II ao presente despacho que dele faz parte integrante, 

devidamente preenchido e acompanhado dos documentos indi-

cados no referido artigo.

3. O pedido de emissão de certidão de registo dos organis-

mos de gestão colectiva, ou das comunicações obrigatórias a 

que se refere o artigo 200.º do Regime do Direito de Autor e 

Direitos Conexos, é formalizado, pelo requerente, junto da 

DSEDT, mediante a apresentação do modelo do impresso 

constante do anexo III do presente despacho, do qual faz parte 

integrante, devidamente preenchido.

4. As taxas devidas pelos actos referidos nos artigos 196.º e 

200.º do Regime do Direito de Autor e Direitos Conexos são as 

previstas na tabela constante do anexo IV ao presente despa-

cho que dele faz parte integrante.

5. É revogado o Despacho do Chefe do Executivo n.º 272/2012.

6. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.

27 de Abril de 2021.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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ANEXO I

(Modelo do impresso a que se refere o n.º 1)
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ANEXO II

(Modelo do impresso a que se refere o n.º 2)
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ANEXO III

(Modelo do impresso a que se refere o n.º 3)
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ANEXO IV

(Tabela a que se refere o n.º 4)

69/2021

97/99/M

202/2000 174/2020

 

Despacho do Chefe do Executivo n.º 69/2021

Usando da faculdade conferida pelo  artigo 50.º da Lei 

Básica da Região Administrativa Especial de Macau e nos 

termos do n.º 4 do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 23.º do Regi-

me Jurídico da Propriedade Industrial, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 97/99/M, de 13 de Dezembro, o Chefe do Executivo 

manda:

1. Os modelos dos impressos para os pedidos de concessão de 

direitos de propriedade industrial e dos títulos e certificados de 

registo de propriedade industrial, previstos no Regime Jurídi-

co da Propriedade Industrial, são os constantes dos anexos I a 

XXXVI ao presente despacho, do qual fazem parte integrante.

2. São revogados o Despacho do Chefe do Executivo n.º 202/2000 

e o n.º 4 do Despacho do Chefe do Executivo n.º 174/2020.

3. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.

27 de Abril de 2021.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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